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Em matéria de garantias apenas se introduz uma
innovacgdo, a de o parceiro proprietirio responder pelos
empréstimos contraidos pelo parceiro cultivador até ao
limite do seu quinhfo. N&o carece, porém, de ser jus-
tificada porque dimana da prépria natureza do contrato.

Quanto aos empréstimos da campanha de 1939 a 1940,
confere-se ao conselho de administra¢fo da Caixa Geral
de Depésitos, Crédito e Previdéncia a faculdade de
conceder a prorrogacio dos prazos de pagamento, com
amortizagGes parciais, para aqueles que nio puderem
pagar o todo. E necessirio, porém, ter em conta que
86 as circunstincias derivadas da extrema escassez po-
dem justificar a concessio, que ¢, em si mesma, contriria
as exigéneias do crédito.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituiciio, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo 1.° A assisténcia financeira aos produtores de
trigo e de centeio na campanha cerealifera de 1940-1941
para adubos, sementeiras, mondas, ceifas e debulhas
serd prestada pela Caixa Nacional de Crédito, em con-
formidade com o disposto no decreto-lei n.° 26:895, de 17
de Agosto de 1936, e com as modificagBes constantes dos
artigos seguintes.

Art. 2.° Os empréstimos aos produtores de trigo serfio
concedidos em fracgBes de quantitativo nfo superior as
fixadas neste artigo, por hectare ou 7 alqueires de se-
menteira:

. 1.* fracgfio — para adubos, sementes e despesas de se-
menteira, 4008 ;

2.* fracgdo — para mondas, 50§ ;

3.* fracgfo — para ceifas e debulhas, 50§.

§ 1.° Nos empréstimos para adubos, ceifa e debulha
de centeio o limite mdximo das fracgdes, por hectare, 6
o seguinte:

1.* fracgdo — para adubos e sementeira, 120§ ;

2.* fracgio — para ceifa e debulha, 308.

§ 2.° Os pedidos de empréstimo devem ser apresenta-
dos de 20 de Agosto a 31 de Dezembro do ano corrente.

Art. 3.° Para efeito do disposto nos artigos anteriores,
os produtores deverfio preencher e assinar uma pro-
posta-contrato de modélo aprovado pelo conselho de
administragio da Caixa Geral de Depésitos, Crédito e
Previdéncia. .

§ 1.° A assinatura da proposta serd feita pelo mutud-
rio, ou por outrem a seu rogu. na presenca de um director
e do gerente dos Grémios da Lavoura, para os quais
hajam sido transferidos os servigos da Federa¢io Na-
cional dos Produtores de Trigo (F. N. P. T.); de dois
directores ou gerentes das delegag¢Bes déste organismo
nos concelhos em que nfo houver grémio ou emquanto
lhes ndio forem confiados os servigos da F. N. P. T.

§ 2.° As propostas incluirdo sempre uma cldusula de
mandato irrevogavel conferido pelo mutuirio ao Grémio
da Lavoura ou delegagdo da F. N. P. T. para, em seu
nome e como seu representante, receber da Caixa a im-
portancia da primeira prestagio e aplicd-la ao paga-
mento dos adubos e sementes adquiridos por aquelas
entidades para o mandante ou directamente por éste.
O mandato é isento de sélo.

"~ § 3.° Os directores e gerentes deveriio apor o seu visto
nas propostas em fé da assinatura ou do roégo dos mu-
tudrios e da veracidade das declaragtes contidas nas re-
feridas propostas.

" § 4.° As propostas, preenchidas, assinadas e visadas
nos termos déste artigo, serio remetidas pelos grémios
o delegagdes da F. N. P. T. 4 Caixa Nacional de
©rédito por intermédio da Federagdo, onde serdo devi-
damente registadas. - - -

' Art. 4.° A aceitagdo da proposta pela Caixa Nacional
de Crédito- torna perfeito o contrato de mnituo.

§ 1.° A Caixa Nacional de .Crédito pora & disposigdo
dos Grémios da Lavoura ou das delegacdes da F. N.
P. T. as importincias da primeira fracgdo dos emprés-
timos, nos termos e para os efeitos previstos no § 2.° do
artigo 3.°, dando conhecimento do facto & direcgfio da
F.N.P.T.

§ 2.° As segundas e terceiras fracgdes serfio postas 2
disposi¢io dos préprios mutudrios quando requisitadas
por éles e na época estabelecida para a sua utilizago.

§ 3.° Os grémios ou as delegagdes da F. N. P. T. de-
verio passar & Caixa Nacional de Crédito recibo pela
primeira fracgfio de cada empréstimo. Os recibos rela-
tivos & entrega da segunda e da terceira prestagio serfio
directamente passados pelos mutudrios.

§ 4.° Os recibos a que se refere o parigrafo anterior
serdo selados com o sélo da taxa de 2 por mil e &ste
sélo supre o do contrato.

Art. 5.° Os Grémios da Lavoura e delegagBes da F.
N. P. T. aplicarfo as importancias da primeira fracgéo
dos empréstimos ao pagamento dos adubos e sementes
fornecidos por éles ou adquiridoes pelos mutudrios, en-
tregando a estes o saldo em dinheiro nfo utilizado.

§ 1.° Os Grémios da Lavoura e delegacdes da F. N.
P. T. cobrarfio dos fornecedores de adubos e sementes,
adquiridos pelos préprios mutudrios, recibo pelos pa-
gamentos que de conta déstes efectuarem ou declaragio
dos mutudrios de haverem recebido os adubos e semen-
tes, nos casos em que lhes sejam fornecidos directamente
pelas referidas entidades, e, ainda, recibo, isento de sélo,
do saldo em dinheiro a que se refere &ste artigo.

§ 2.° Os recibos e declaragGes passados nos termos do
pardgrafo anterior constituem quitacio para os man-

_datarios.

Art. 6.° As dividas provenientes dos empréstimos a
que se refere éste diploma presumem-se contraidas em
proveito comum do casal do devedor, sem admissibili-
dade de prova em contrario. A responsabilidade do fia-
dor, quando &ste seja casado, efectivar-se-4 por forga da
sua meagio nos bens comuns do casal, sem necessidade
dc aguardar a dissolugio do casamento ou a separagio
de bens. .

Art. 7.° Nos contratos de pargaria o parceiro pro-
prietario responde subsidiariamente pelo pagamento dos
empréstimos contraidos pelo parceiro cultivador, nos
termos do presente decreto, até ao valor do seu quinhfo.

Publique-se e cumpra-se como-néle se contém.

Pacos do Govérno da Repiblica, 15 de Agosto de
1940. — AnT6NIO Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdério Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Jodo Pinto

da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Dugque.

Decreto-lei n.° 30:652

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigho, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° O conselho de administragio da Caixa Ge-
ral de Depésitos, Crédito e Previdéncia, a pedido dos
mutudrios e com a concordancia dos fiadores, podera
conceder, para liquidagiio dos empréstimos da Campa-
nha do Trigo de 1939-1940, uma ou mais prorrogagGes
de prazo de ano, até ao méximo de trés, fixando em
cada prorrogagio as condigdes respectivas.

Art. 2.° Os pedidos de prorrogagiio serfo entregues
nas delegagSes da F. N. P. T. ou nos Grémios da La-
voura que substituam aquelas delegagBes e enviados &
Cai;:a por intermédio da Federagio, devidamente infor-
mados.
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Art. 3.° A . N. P. T. responders subsididriamente
perante a Caixa Nacional de Crédito pelo pagamento
dos empréstimos da Campanha do Trigo de 1939-1940,
ficando especialmente afectado a esta responsabilidade
o seu fundo social.

Art. 4.° O disposto no artigo 1.° aplica-se aos emprés-
timos concedidos pelas caixas de crédito agricola mituo
na campanha cerealifera de 1939-1940.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 150 de Agosto de
1940. — AnT6NIO Oscar DE Fracoso Carmona — An-
témio de Oliveira Salazar — Mdrio Pars de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vierra Ma-
chado—Anténio Faria Carneiro Pacheco—Jodo Pinto

da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Duque.

MINISTERIC DA MARINHA

8.* Reparticao da Direcg¢éo Geral
da Contabilidade Puablica

Nos termos do artigo 7.° do decreto-lei n.° 25:299, de
6 de Maio de 1935, se torna publico que S. Ex.? o Mi-
nistro da Marinha, por seu despacho de 8 de Agosto de
1940, autorizou, ao abrigo das disposi¢des do § 2.° do
artigo 17.° do decreto n.° 16:670, de 27 de Marco de
1929, a transferéncia da quantia de 150.0008 da alinea )
para a alinea b) do n.° 2) do artigo 47.°, capftulo 4.°, do
orcamento déste Ministério para o actual ano.

6.2 Reparti¢io da Direccio Geral da Contabilidade
Publica, 12 de Agosto de 1940.— O Chefe da Reparti-
¢io, Raimundo Sérgio de Quintanilha e Mendonga.
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